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Resumo
O presente trabalho aborda as marcas de certificação 
e as marcas coletivas em relação aos aspectos do ESG 
(Environmental, Social, Governance). As marcas são signos 
distintivos que representam a identidade da empresa. Nesse 
sentido, as empresas têm aplicado os conceitos ESG para 
melhorar o desempenho e gerar maior reconhecimento do 
mercado. Para tanto, utilizou-se a pesquisa bibliográica e 
documental das marcas registradas no Brasil, por meio do 
levantamento de documentos e de registros na base de dados 
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Os 
resultados alcançados demonstram que, nos últimos anos, 
houve um aumento no número de marcas de certiicação e de 
marcas coletivas que adotam o ESG. Dessa forma, a pesquisa 
contribuiu para a concepção sistêmica da evolução das marcas 
e da importância da adoção dos critérios de ESG para o 
desenvolvimento sustentável de uma sociedade, gerando valor 
econômico e social para as respectivas empresas.

Palavras-chave: Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI); Ambiental; Social; Governança.

Abstract
This paper looks at certiication marks and collective marks 
in relation to aspects of ESG (Environmental, Social, 
Governance). Brands are distinctive signs used to diferentiate 
a product or service, which represent the company’s identity. 
In this sense, companies have applied ESG concepts in the 
areas of sustainability, social development and business 
management to improve performance and generate greater 
market recognition. For this reason, we analyzed the number 
of certiication marks and collective marks registered in 
Brazil that adopt ESG pillars. To this end, a bibliographical 
and documentary survey of trademarks registered in Brazil 
was used, by surveying documents and registrations in the 
National Institute of Industrial Property (INPI) database. The 
results show that in recent years there has been an increase 
in the number of certiication marks and collective marks 
adopting the ESG. In this way, the research has contributed 
to a systemic conception of the evolution of brands and the 
importance of adopting ESG criteria for the sustainable 
development of a society, generating economic and social 
value for the respective companies.

Keywords: National Institute of Industrial Property (INPI); 
Environmental; Social; Governance.
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1 Introdução

A Lei n. 9.276/1996 (Lei da Propriedade Industrial 
– LPI) dispõe sobre os direitos e as obrigações relativos à 
Propriedade Industrial. Entre os bens por ela regulados, há a 
normatização sobre as marcas. No artigo 122 da respectiva 
norma, é disciplinado o que pode ser registrado como 
marca, ou seja, todo sinal distintivo visualmente perceptível 
e que não esteja nas proibições legais (Brasil, 1996).

Para Oliveira (2004), a marca é um signo distintivo 
usado para diferenciar um produto ou serviço de outro 
idêntico ou semelhante. As formas de apresentação das 
marcas podem ser nominativas, mistas, figurativas, 
tridimensionais ou de posição, conforme prevê o manual 
de marcas do Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI, 2023b). A natureza das marcas pode ser de produto, 
serviço, coletiva ou de certificação. O objeto de estudo do 
presente trabalho, recairá sob as marcas de certificação e 
coletivas.

Em relação à marca de certificação, ela tem como 
finalidade informar ao público que um produto ou serviço 
está de acordo com determinadas normas, padrões ou 
especificações técnicas, notadamente, quanto à qualidade, à 
natureza, ao material utilizado e à metodologia empregada, 
certificando, conforme disciplina o artigo 123, inciso II 
da LPI. Por outro lado, a marca coletiva é utilizada para 
identificar um produto ou serviço de uma determinada 
coletividade, que pode ser associação, cooperativa, 
sindicato, entre outros, na forma do artigo 123, inciso III da 
LPI.

Para Rocha e Guimarães (2023), a marca coletiva 
identifica os produtos e/ou serviços representados por uma 
coletividade de empresários, trabalhadores, produtores, 
agricultores ou prestadores de serviços. Já para a marca 
de certificação, os autores comentam que o seu elemento 
essencial é a função de garantia de conformidade de 
determinado produto ou serviço quanto à qualidade, à 
natureza, ao material utilizado e à metodologia empregada.

As marcas coletiva e de certificação precisam para 
seu registro, respectivamente, de um regulamento de 
utilização, dispondo sobre condições e proibições de uso 
da marca (artigo 147 da LPI) e documentação técnica de 
características e medidas de controle (artigo 148 da LPI), 
e, nesses documentos, residem as regras de utilização das 
citadas marcas (INPI, 2022).

Segundo Nascimento e Marques (2021), a globalização 
consolidou grandes marcas, contudo manter o vínculo da 
fidelização é o fator crucial para as empresas. A área de 
marketing identificou essa dificuldade e redirecionou o foco 
do produto para o chamado marketing relacional. Assim, 
para que haja a fidelização duradoura, é necessário criar 
uma ligação com a marca, estimulando a vontade do próprio 

cliente em buscar esse vínculo, gerando valor aos produtos 
e serviços e emitindo opiniões positivas sobre a marca.

Nessa perspectiva, as organizações passaram a 
buscar um valor sustentável, considerando a conservação 
ambiental, os incentivos sociais e a colaboração com 
clientes, fornecedores e funcionários (Kopnina, 2017). 
Assim, o tripé da sustentabilidade fica em evidência 
como meio disseminador de fatores ambientais, sociais 
e econômicos para a criação de uma imagem a longo 
prazo para as organizações e de suma importância para 
os stakeholders envolvidos. A gestão de marketing tem 
papel fundamental nessa construção de valor institucional, 
propiciando que as empresas tenham atuação socioambiental 
favorável, alinhado, principalmente, com a divulgação 
dessas ações ao consumidor por meio da transmissão da 
essência das políticas organizacionais, não só pela exigência 
legal ou promoções superficiais especificamente geradas 
para produzir campanhas de publicidade (Viana et al., 
2022). O site do Pacto Global Rede Brasil (2021) aponta 
que, segundo os relatórios da Pricewaterhouse coopers, até 
2025, 57% dos fundos mútuos na Europa considerarão os 
critérios ESG, o que representa US$ 8.9 trilhões. No Brasil, 
em 2020, os fundos ESG captaram R$ 2,5 bilhões em 2020, 
segundo levantamento feito pela Morningstar e pela Capital 
Reset.

Nos últimos anos, as organizações passaram a se 
preocupar com os aspectos do ESG na execução das suas 
atividades, a fim de se tornarem mais sustentáveis, sociais 
e atrativas para os consumidores (Silva, 2023), de modo 
que o assunto ESG se tornou obrigatório para a tomada de 
decisões empresariais, principalmente para as organizações 
avaliadas pelo mercado financeiro (Niemoller, 2021). 
Uma das preocupações das partes interessadas ou afetadas 
pelos negócios empresariais é se as medidas tomadas pela 
empresa estão de acordo com os pilares da ESG e, assim, 
garantir o crescimento sustentável da empresa (Ferreira et 
al., 2023).

Na pesquisa realizada pela Rede Brasil do Pacto Global 
e Stilingue, em 2021, a fim de identificar se as empresas 
estavam se adequando ao ESG, foram entrevistados os 
responsáveis pelas empresas, sócios ou não. O resultado 
apontou que dos 93% que responderam, 84% deles 
informaram que houve um aumento nas iniciativas 
ambientais praticadas na empresa; 48% informaram que 
implementaram mecanismos internos de compliance e 
governança; 29% adotaram iniciativas contra corrupção; 
23% adotaram medidas positivas para políticas de equidade 
de gênero e racial; 32% aplicaram gestão de resíduos, 
incluído reciclagem e reaproveitamento de insumos; 20% 
implantaram ações para diminuir a emissão de gases de 
efeito estufa e 9% adotaram práticas de respeito e proteção à 
biodiversidade e cuidados com o solo (Ferreira et al., 2023).
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Esses números, relatados no Pacto Global Rede Brasil, 
mostram a importância que o ESG obteve nos últimos 
anos e a preocupação do mercado financeiro sobre a 
sustentabilidade. Ainda, o próprio Pacto Global das Nações 
Unidas, lançado em 2000 pelo então secretário-geral da 
Nações Unidas, chamando as empresas para alinharem 
suas estratégias a fim de alcançarem os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), e o Pacto Global da 
ONU no Brasil, criado em 2003 que se tornou a segunda 
maior rede local no mundo, confirmam a preocupação 
mundial com a sustentabilidade (Pacto Global Rede Brasil, 
2021).

Diante da importância e da representatividade das 
marcas para a identificação dos produtos e serviços e, 
consequentemente, da empresa e/ou de seus titulares, 
surge a necessidade de vinculação com os novos modelos 
de negócios sustentáveis, entre eles, os conceitos de 
Environmental, Social, Governance (ESG), sigla que surgiu 
em 2004, no mercado financeiro, por meio do documento 
criado pelo Pacto Global da ONU e pelo Banco Mundial 
chamado Who Cares Wins, no qual as principais instituições 
financeiras do mundo discutiram a integração dos aspectos 
sociais, ambientais e de governança no mercado de capitais. 
A sigla ESG é o acrônimo de Environmental, Social e 
Governance (Ambiental, Social e Governança) e, para ser 
eficiente, todas as letras devem ser trabalhadas em conjunto 
(Pacto Global Rede Brasil, 2021).

Nesse sentido, diversas instituições passaram a adotar 
as práticas de ESG, vinculando suas marcas a esse conceito 
a fim de agregar maior valor e serem reconhecidas pelas 
práticas socioambientais e de governança sustentáveis 
(Viana et al., 2022), de modo que o presente artigo 
levanta um questionamento: qual o número de marcas de 
certificação e coletivas no Brasil que adotam o conceito 
de ESG? O questionamento se justifica porque “[...] o 
desempenho em ESG melhora o desempenho das empresas 
no longo prazo, e os pilares mais fortes são o ambiental 
e social” (De La Fuente; Ortiz; Velasco, 2022, p. 1). As 
marcas coletiva e de certificação têm regramentos próprios 
e obrigam os seus usuários a cumprir determinadas regras, 
justificando, assim, o questionamento se essas regras estão 
sob a ótica do conceito ESG (Winkelmann, 2014).

Portanto, o trabalho tem como objetivo realizar uma 
pesquisa acerca das marcas de certificação e coletivas 
vigentes e sua relação com o conceito de ESG na geração de 
valor e no desenvolvimento sustentável de uma sociedade, 
registradas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI).

2 Metodologia

O trabalho foi elaborado a partir de uma abordagem 
qualitativa, método exploratório, descritivo, revisão 
bibliográfica e pesquisa documental. O método científico 
é o caminho trilhado pelo pesquisador em busca dos 
resultados investigativos desejados (Mezzaroba; Monteiro, 
2019).

No trabalho, a pesquisa qualitativa serviu para estipular 
comparações pontuais e analisar os conceitos de ESG e 
sua correlação com as marcas coletivas e de certificação. 
A pesquisa descritiva teve como intuito observar, registrar 
e analisar os resultados obtidos na pesquisa das marcas 
coletivas e de certificação registradas no INPI em relação 
aos seus objetivos.

A revisão bibliográfica e documental baseou-se em 
autores e sites que tratam do tema. Foi realizada a pesquisa 
em sites confiáveis, livros, artigos científicos, periódicos, 
revistas, sites governamentais, google acadêmico, entre 
outros, não sendo encontrados trabalhos similares 
relacionados à temática deste artigo.

A pesquisa e o levantamento de documentos foram 
realizados por meio de um estudo prospectivo na base de 
dados do INPI com a finalidade de identificar os registros 
vigentes das marcas coletivas e de certificação, analisar 
os respectivos regulamentos de uso, estatutos e contratos 
sociais dos titulares das marcas e, subsidiariamente, as 
informações disponibilizadas nos sites dos titulares das 
marcas, correlacionando sua aplicação ao conceito de ESG.

Foram considerados os registros das marcas coletivas e 
de certificação depositados a partir do ano de 2004, marco 
do conceito de ESG, considerando que, apesar de essa 
proteção estar prevista desde o ano de 1996, os primeiros 
registros para essas marcas se deram a partir de 2004. 
O estudo também considerou os registros de marcas de 
titularidade de empresas estrangeiras. A pesquisa pautou-
se nos processos de marca com registros vigentes. Os 
processos arquivados, extintos e pendentes de deferimento 
não foram objeto da pesquisa. Os parâmetros para 
identificar a correlação em ESG foram definidos a partir 
dos pilares que determinam seu conceito, são eles: aspectos 
ambientais, sociais e de governança, conforme mostra o 
Quadro 1.
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Quadro 1 – Pilares do ESG

Aspectos Sociais Aspectos Ambientais Aspectos de Governança
direitos humanos aquecimento global ética e compliance

leis trabalhistas pegada de carbono transparência

diversidade e equidade de gênero poluição do ar e água gestão interna

satisfação do cliente gestão hídrica comitê de auditoria

proteção de dados e privacidade desmatamento conduta corporativa

engajamento e segurança dos colaboradores fonte de energias limpas e renováveis prevenção a fraudes

ações culturais eiciência energética relação com entidades governamentais

relações comunitárias biodiversidade política de remuneração de executivos

projetos sociais gestão de resíduos

garantir o bem-estar-social logística reversa

Fonte: Adaptado de ABNT-PR 2030 (2022)

Portanto, a marca precisa atender aos três pilares 
para seu enquadramento dentro dos preceitos de ESG, 
possibilitando agregar valor à entidade coletiva e aos 
seus produtos e serviços, no caso das marcas coletivas, 
ou agregar valor à empresa, aos seus produtos ou serviços 
quando certificados, no caso das marcas de certificação.

3 Resultados e Discussão

A partir da metodologia descrita na seção anterior, 
seguem os resultados da prospecção nas bases de dados do 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). A seção 
foi subdivida em marca de certificação e marca coletiva 
para melhor compreensão e discussão dos temas.

3.1 Marca de Certificação
Em relação às marcas de certificação registradas no 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), a 
pesquisa apontou um total de 149 marcas vigentes de 2004 
até 2023, sendo que 60% (89) dos registros não se referem à 
questão do ESG e 40% (60) tratam desse assunto, conforme 
apresentado no Gráfico 1.

Verifica-se que as marcas de certificação que se 
preocupam com os pilares do ESG deixam explícito 
seus interesses socioambientais e de governança na 
documentação técnica de características e de medidas de 
controle e/ou nos estatutos sociais dos seus titulares como 
objetivos institucionais, de modo que o usuário dessa marca 
alcance o reconhecimento de suas práticas sustentáveis 
perante a sociedade (Viana et al., 2022), conforme 
exemplificado no Quadro 2.

Gráico 1 – Marcas de Certiicação Registradas no INPI (2004-2023)

Fonte: Adaptado de INPI (2023a)

Quadro 2 – Exemplos de Objetivos que atendem aos critérios de ESG

Objetivos Critérios ESG
Ações contra a mudança global 

do clima (“Certiicado de Energia 
Renovável Rec Instituto Totum”)

Ambiental

Agregar valor à produção agrícola 
e familiar (“Sabor Lagoense Lagoa 
Vermelha – RS Selo de Origem”)

Social

Incentivo às Negociações abertas, 
transparentes e duradouras entre 

as partes (“IDB Socioambiental”)
Governança

Performance em ESG (“Selo de 
Excelência em Franchising”)

Ambiental, Social 
e Governança

Fonte: Adaptado de INPI (2023a)
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Considerando que o ESG nasceu da junção do Pacto 
Global da ONU e do Banco Mundial (Pacto Global Rede 
Brasil, 2021), conforme mostra o Gráfico 2, compreende-
se o porquê de o número de marcas de certificação 
estrangeiras, que atendem ao ESG, seja mais significativo 
do que as marcas nacionais, nesse caso, apenas 25.

Desde 2004 até o presente momento, percebe-se que 
houve um aumento considerável das marcas de certificação 
que se preocuparam em se adequar à questão do ESG, tendo 

o seu pico em 2019, embora, logo em seguida, houve uma 
queda nesse número, provavelmente, em razão da pandemia 
mundial da Covid-19, conforme apresentado no Quadro 3. 
Ainda que em 2011 tenha um elevado número de registros, 
a concessão ocorreu apenas para dois titulares: Underwriters 
Laboratories (UL LLC), com nove marcas, e a Mcdonough 
Braungart Design Chemistry, também vinculada a LLC, 
com três marcas. Em nota: os anos de 2022 e 2023 podem 
sofrer variações em razão do período de depósito e o seu 
registro.

Gráico 2 – Origem das Marcas de Certiicação no INPI em relação ao ESG (2004-2023)

Fonte: Adaptado de INPI (2023a)

Quadro 3 – Número de registros das Marcas de Certiicação 2004-2023
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ESG

1 4 1 1 0 4 2 12 0 6 6 0 2 2 3 14 1 1 0 0

Marca 
sem 
ESG

2 1 0 4 0 12 6 7 10 10 5 2 1 3 4 7 5 4 6 0

Fonte: Adaptado de INPI (2023a)

O Gráfico 3 representa a evolução dos registros 
das marcas de 2004 até 2023, as linhas evidenciam a 
grande oscilação dos registros aos longos dos anos, em 
períodos como 2008, 2012, 2015, 2022 e 2023 não houve 

nenhum registro de marcas relacionados com ESG. Em 
contrapartida, nos anos de 2011 e 2019, os registros 
vinculados aos ESGs atingiram o montante de 12 e 14, 
respectivamente.
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Entre as marcas de certificação registradas no INPI, 
destaca-se o registro da marca RW Responsible Waste, 
n. 923154280, de titularidade da empresa Responsible 
Waste Resíduo Responsável Entidade Certificadora Ltda., 
para identificar o serviço de certificação de destinação 
responsável de resíduos sólidos (INPI, 2023a).

Na documentação técnica, constam as legislações, 
as normas da ABNT e as demais regras que devem ser 

seguidas pelos usuários da marca. Há, ainda, o anexo 2 com 
o título “Indicadores ambientais, sociais e legais” (INPI, 
2023a). O ramo de atividade que a marca atua (destinação 
de resíduos) já atende a um dos requisitos do ESG, no 
caso o “environmental”, e, na documentação técnica, fica 
evidente a preocupação em atender a todas as letras do ESG 
de caráter ambiental, social e de governança, conforme 
mostra a Figura 4 (Kopnina, 2017; INPI, 2023a).

Gráico 3 – Evolução das Marcas de Certiicação no INPI em relação ao ESG

Fonte: Adaptado de INPI (2023a)

Figura 4 – Trecho do Objetivo da Marca de Certiicação RW Responsible Waste

Fonte: INPI (2023a)

A marca “Cozinha Saudável – Responsável” (Figura 
5), idealizada e criada pela Ana Rita, especialista em 
gastronomia responsável, tem como objetivo atestar que os 
estabelecimentos fornecem alimentação em observância aos 
princípios da alimentação circular, que consiste em verificar 
desde a forma como o alimento é cultivado até o descarte 
dos resíduos alimentares, com foco em sustentabilidade, 
em zero desperdício e em redução de resíduos, pilares 
do desenvolvimento sustentável, social e de governança 
(ESG). É possível verificar no website da titular que a marca 
de certificação apoia os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) (Silva, 2023; CSR, 2024).

Na documentação técnica constam as legislações, 
as normas e as demais regras que devem ser seguidas 

pelos usuários da marca, possuindo o titular A. R. Barros 
Consultoria Ltda. três registros de marca (906876060, 
906876087 e 906876095), isso porque a certificação por 
essa marca é dividida em três níveis, “Nível Inicial”, “Nível 
Mediano e Padrão” e “Nível Excelência”, cuja classificação 
o usuário poderá usar a depender da pontuação obtida na 
vistoria empreendida pelo titular da marca (INPI, 2023a). 
Além de passar pela vistoria a fim de obter a classificação, 
o usuário da “Cozinha Saudável – Responsável” também 
deverá se submeter a cinco pilares que integram o modelo 
de negócio, Alimento, Saúde, Ética/Ambiental, Bem-
Estar da Equipe/Holismo e Arte/Cultura, que, segundo 
Silva (2023), insere-se no conceito de ESG com ênfase na 
sustentabilidade e na governança social.
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Figura 5 – Marca de Certiicação “Cozinha Saudável – 
Responsável”

Fonte: INPI (2023a)

De acordo com a documentação técnica de 
características e medidas de controle, o processo para o uso 
da marca de certificação se dá por meio de consultoria e de 
mentoria, que ocorre de forma on-line e presencial, pelo 
período que varia entre 10 meses a um ano. O interessado 
deverá responder a um longo questionário envolvendo 
critérios socioambientais (alimento, saúde, bem-estar, meio 
ambiente e cultura), em seguida, auditores especializados 
independentes verificarão o nível da pontuação obtida. A 
certificação tem validade anual, passado esse período, tal 
procedimento é novamente realizado. O valor para aderir 
ao programa da marca de certificação é calculado de acordo 
com o número de refeições servidas pelo estabelecimento 
(INPI, 2023a).

A marca Produtor do Bem, n. 917785428, de 
titularidade da empresa L. Thielo De La Vega Ltda., serve 
para identificar o serviço de certificação de produtos de 
origem animal, como carnes, peixes, ovos, aves, leite, 
laticínios, mel e seus derivados, que utilizem das melhores 
práticas de criação e de abate para garantia do bem-
estar animal e que não façam uso de hormônios ou de 
que não sejam geneticamente modificados ou clonados 
(INPI, 2023a). Na documentação técnica, constam as 
regras que devem ser seguidas pelos usuários da marca 
(INPI, 2023a). Em especial, o que os pretensos usuários 
deverão observar é o nível de bem-estar, origem e saúde, 
cuidados e manejo, alimentação, alojamento, controle de 
pragas, transporte, despovoamento, abate do respectivo 
animal, entre outros requisitos, observando as práticas de 
desenvolvimento sustentável, tornando-se mais atrativas 
para os consumidores (Viana et al., 2022; Silva, 2023).

Cabe salientar que, por vezes, a necessidade de 
certificação de processos e de empreendimentos, ou 
a rotulagem ambiental de produtos, como requisitos 
para participação e competição nos mercados, pode 
converter esses mecanismos em verdadeiras barreiras 
ao comércio. Isso cria desafios competitivos para 
certos empreendimentos, especialmente os de pequenos 
produtores e a agricultura familiar, devido aos custos 
associados à certificação e à implementação de sistemas 
de gestão ambiental (Silva, 2023). Daí ser relevante que 
entes públicos e algumas instituições privadas sem interesse 
comercial ou industrial contribuam para a superação desses 
obstáculos, propiciando a certificação dos pequenos e 
médios empreendimentos (Rocha; Guimarães 2023).

Cite-se nessa linha a marca de certificação “Sabor 
Lagoense Lagoa Vermelha – RS Selo de Origem”, registrada 
sob n. 914969730, para certificar produtos produzidos 
em agroindústrias rurais. De titularidade de Prefeitura 
Municipal de Lagoa Vermelha, essa marca de certificação 
é destinada à produção agroindustrial, um importante 
segmento de desenvolvimento das comunidades da cidade 
de Lagoa Vermelha, no Rio Grande do Sul, a marca de 
certificação visa a incrementar a renda dos pequenos 
produtores rurais e da produção artesanal com o intuito de 
promover a adequação da qualidade dos produtos (INPI, 
2023a; Rocha; Guimarães, 2023).

Portanto, verifica-se que a marca de certificação possui 
um certo grau de restrição para a sua inclusão diante das 
exigências técnicas, operacionais e financeiras, além da 
manutenção e da fidelização da marca pelas organizações. 
Embora, exista um movimento crescente de marcas 
e de entidades públicas que se preocupam com essas 
dificuldades e buscam fomentar a participação de médios 
e pequenos produtores, inclusive no âmbito da agricultura 
familiar e solidária, da inclusão de gêneros e da proteção da 
biodiversidade.

3.2  Marca Coletiva
A respeito das marcas coletivas, o resultado retornou 

404 marcas desta natureza registradas no Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI) de 2004 até 2023, sendo 
assim, a pesquisa apontou que 58% (236) dos registros não 
se referem à questão do ESG e 42% (168) têm relação com 
esse tema, conforme apresentado no Gráfico 4.
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Gráico 4 – Marcas Coletivas Registradas no INPI (2004-2023)

42%

58%

Possui relação com ESG Não Possui relação com ESG

Fonte: Adaptado de INPI (2023a)

Com relação à origem, do total de 168 marcas coletivas 
registradas que atendem aos aspectos do ESG, 155 são 
nacionais. As marcas com titularidades estrangeiras 
correspondem apenas a 13 registros, de acordo com o Gráfico 
5. Essa discrepância pode estar relacionada com os aspectos 
sociais e regionais referentes às marcas coletivas, já que os 
titulares são associações, cooperativas, sindicatos, etc., que 
atuam em regiões específicas, muitas vezes, formadas por 
pequenos e médios produtores/empresas (Sebrae, 2020).

Desde 2004 até o respectivo ano de 2023 (Quadro 4), 
observou-se que houve um aumento exponencial das marcas 
coletivas que se preocuparam em se adequar à questão 
do ESG, tendo o seu pico em 2017. Em 2023, não houve 

registro até momento, embora o resultado possa alterar em 
razão do lapso entre depósito e registro.

Gráico 5 – Origem das Marcas de Coletivas no INPI em Relação 
ao ESG (2004-2023)
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Fonte: Adaptado de INPI (2023a)

O Gráfico 6 representa a evolução das marcas coletivas, 
diferenciando aquelas que possuem das que não possuem 
relação com ESG, sendo que, até o ano de 2013, o número 
de marcas coletivas não vinculadas ao ESG era maior.  
A partir de 2014, houve a inversão das curvas com o 
aumento do número de marcas coletivas relacionadas 
com ESG, atingindo seu ápice em 2017, mantendo-se em 
equilíbrio comparado com as não vinculadas.

Quadro 4 – Dados da evolução dos registros das Marcas Coletivas
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Fonte: Adaptado de INPI (2023a)

Nesse sentido, verifica-se a representatividade dos pilares 
do ESG nas marcas coletivas, entre elas, a marca “Riquezas 
do Cerrado”, registrada sob o n. 923154280, de titularidade da 
Associação dos Amigos da Cultura (Figura 6) para identificar 
produtos (amêndoas torradas, farináceos, farinhas, pimenta, 
alecrim, farinha de mandioca, orégano e polvilho) de uma 
coletividade de forma sustentável, que ressalta a importância 
da recuperação de áreas degradadas e se preocupa com a 
biodiversidade local, alinhando-se aos aspectos de ESG, 
permitindo maior visibilidade e investimentos do agentes 
financeiros (Pacto Global Rede Brasil, 2021).

No regulamento de uso da marca “Riquezas do Cerrado”, 
constam as especificações e as condições de concessão e 
de utilização. No estatuto social constam as finalidades e os 
objetivos da associação que atende aos requisitos do ESG, 
por exemplo: apoiar a promoção da geração de trabalho e 
renda comunitária, por meio do ensino de práticas produtivas 
cooperativistas e associativistas de valor cultural e/ou 
econômico; pesquisar, apoiar e divulgar as causas dos problemas 
ambientais e suas possíveis soluções, visando o desenvolvimento 
ecologicamente sustentável; apoiar, divulgar e promover 
movimentos organizados que trabalhem em benefício do 
desenvolvimento humano e ambiental do planeta (INPI, 2023a).
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Figura 7 – Marca coletiva “Riquezas do Cerrado”

Fonte: INPI (2023a)

A marca coletiva “Gravetero” (Figura 9), de titularidade 
da Cooperativa de Agropecuária Familiar de Canudos, 
Uauá e Curaçá (Coopercuc), registrada sob o n. 910008671 
identifica os produtos cascas e raspas de frutas; compotas; 
frutas congeladas; frutas conservadas em álcool, entre 
outros. O regulamento de uso da marca prevê a promoção 
e a participação em atividades políticas com movimentos 
sociais, bem como tem como objetivo propor políticas 
públicas e desenvolvê-las em parcerias com órgãos públicos 
competentes (INPI, 2023a). No website do titular da marca, 
é possível verificar diversas atividades de sustentabilidade, 
de capacitação e de articulação de políticas públicas para 
a promoção da sustentabilidade nas unidades produtivas 
familiares (Coopercuc, 2024).

Figura 9 – Marca coletiva “Gravetero”

Fonte: INPI (2023a)

Ambas as marcas coletivas têm como foco a proteção 
dos produtos de coletividades cujos biomas onde estão 
inseridas é sua principal fonte de distintividade, razão 
pela qual, em seus regulamentos de uso, preceitos de ESG 
como proteção à biodiversidade, eficiência energética, 
ações contra o desmatamento e poluição do ar e água, além 
de enfatizar as ações culturais e as relações comunitárias, 
ressaltam a questão da preservação ambiental e da 
valorização do trabalho como fatores reguladores de sua 
produção (ABNT-PR 2030, 2022; Ferreira et al., 2023).

Em outra vertente, enfatiza-se a marca coletiva 
“Amecafé Mantiqueira”, n. 921970315, de titularidade de 
Amecafe Mantiqueira, registrada para identificar o comércio 
de produtos alimentícios (grãos), que dispõe em seu estatuto 
social os objetivos, entre os quais: o de melhorar a renda 
e a qualidade de vida das mulheres da cadeia produtiva 

Gráico 6 – Evolução das Marcas Coletivas no INPI em relação ao ESG

Fonte: Adaptado de INPI (2023a)
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de café com capacitação técnica, gestão de negócios e da 
saúde, além do comprometimento social, o que se alinha 
aos requisitos do ESG, principalmente na proteção e no 
incentivo à diversidade e à equidade de gênero (De La 
Fuente; Ortiz; Velasco, 2022; INPI, 2023a).

Vale ressaltar, também, algumas marcas coletivas 
destinadas à agricultura de pequenos produtores, entre elas, 
destaca-se a marca coletiva “Riquezas do Vale Qualidade 
Garantida”, sob n. 903340470, para identificar frutas secas 
e cristalizadas, geleias e compotas, de titularidade de 
Cooperativa Agrícola Mista do Vale do São Lourenço. No 
regulamento de uso da marca, consta que a Região de São 
Lourenço é uma potencial área para o desenvolvimento da 
agroindústria a partir da agricultura familiar, e, ao comentar 
sobre agroindústria, isso significa a oportunidade de agregar 
renda por meio da transformação de produtos de origem 
animal e vegetal em produtos industrializados, mesmo 
que de forma artesanal, conforme exigências da vigilância 
sanitária e do mercado, promovendo a inserção social, a 
produção ecologicamente correta e o desenvolvimento da 
gestão corporativa em consonância com os pilares do ESG 
(INPI, 2023a; Viana et al., 2022).

A marca coletiva “Recifavela” (Figura 8), de 
titularidade de Cooperativa de Trabalho dos Catadores de 
Materiais Recicláveis da Favela Vila Prudente de São Paulo, 
SP, registrada sob n. 914453505, serve para identificar os 
serviços de separação de resíduo urbano para reciclagem 
(INPI, 2023a). No regulamento de uso da marca e no 
estatuto social da cooperativa titular da marca, constam as 
definições, as características e as finalidades que estão 
em consonância com os requisitos do ESG, que é a defesa 
econômico-social de seus associados, apoio na execução 
das atividades pelos associados, entre outros.

Figura 8 – Marca coletiva “Recifavela”

Fonte: INPI (2023a)

Dessa forma, a marca coletiva “Recifavela” permite 
identificar serviços de uma coletividade, valorizando os 
associados colaboradores na gestão de resíduos em prol do 
desenvolvimento sustentável, características presentes no 
conceito de ESG (Viana et al., 2022).

Portanto, observa-se a importância das marcas coletivas 
no desenvolvimento e no fortalecimento das organizações, 
agregando valor às suas marcas, aos produtos ou serviços, 
principalmente, dos pequenos e médios produtores, 
fomentando a agricultura familiar, os empreendimentos de 
economia solidária, o associativismo e o cooperativismo, 
pilares da ESG que contribuem para o desenvolvimento 
social e sustentável.

4 Considerações Finais

Este artigo procurou analisar o uso das marcas 
coletivas e de certificação no âmbito da efetivação do ideal 
compreendido no conceito de ESG, tendo em vista que as 
referidas espécies de marcas são providas de normativas 
que condicionam seu uso por quem de direito tem, servindo 
como instrumento de difusão desses ideais, por meio do 
signo e das normas que o condicionam.

Nas pesquisas efetuadas no banco de dados do INPI, 
foram apontadas que, das marcas de certificação registradas, 
40% têm relação com ESG, sendo que os outros 60% não 
atendem aos aspectos do ESG. Com relação à origem, a 
maioria das marcas de certificação é de titularidade de 
estrangeiros, sendo observado ainda que, entre os casos 
selecionados no âmbito dos resultados, a maioria das 
marcas, além de ter os aspectos do ESG na documentação 
técnica, também possui nos atos constitutivos dos titulares.

Já para as marcas coletivas, nota-se que 42% atendem 
aos aspectos do ESG contra 58% que não se enquadram, 
prevalecendo quanto à origem as marcas coletivas nacionais 
em detrimento das estrangeiras (circunscritas apenas a 13 
registros).

Na análise de algumas das marcas coletivas pesquisadas, 
os requisitos do ESG constam no regulamento de uso e/ou 
no estatuto social do titular da marca, destacando-se aqueles 
que dizem respeito ao meio ambiente, aos indivíduos 
envolvidos no processo produtivo e à governança.

Portanto, as marcas de certificação e as marcas 
coletivas, cada uma no seu campo de atuação, o fazem 
por meio de regras que condicionam seu uso, repercutindo 
estas nos produtos e serviços por elas assinalados, o que 
permite a aplicação dos aspectos do ESG como uma métrica 
a ser observada, gerando valor econômico e social para as 
empresas, pessoas e/ou entidades que almejam seu uso.
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5 Perspectivas Futuras

Este trabalho não teve a intenção de abordar 
exaustivamente o tema, mas sim de contribuir para a 
continuidade dos estudos sobre o assunto. Para pesquisas 
futuras, sugere-se analisar os fatores que dificultam a 
aplicação de ESG nas demais marcas de certificação e 
coletiva, bem como avaliar os níveis de contribuição dessa 
política para as instituições que a utilizam, com estudos 
de caso, ou outras formas de abordagem do tema, que 
permitam mensurações quantitativas dessas repercussões.
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